PALESTRA PROFERIDA NO

II ENCONTRO REGIONAL DE MAGISTRADOS DE ILHÉUS

ILHÉUS, 14 NOVEMBRO DE 2002

CONCILIAÇÃO JUDICIAL NA ÁREA CIVIL

Fátima Nancy Andrighi

Ministra do Superior Tribunal de Justiça

Privilégio é palavra que define, mas ainda com insuficiência, a honra que me defere o Tribunal de Justiça da Bahia por incluir-me entre os palestrantes deste evento, que já se ancorou como marco na comunidade jurídica nacional.

Coube-me a tarefa de lhes falar acercada Conciliação Judicial na Área Civil e, decerto, em um acontecimento jurídico, a abordagem deve ser a legal. Então, devemos, juntos, considerar as disposições contidas nos arts. 277, 331, 447 e 448, todos do Código de Processo Civil, que ordenam a realização de audiência de conciliação, sem contudo, olvidarmos a disposição legal mater para todos os dispositivos retro mencionados, que é o art. 125, inc. IV, do Código de Processo Civil, o qual inclui, entre os deveres do juiz, o de “tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes”.

Doutrinou-se em abundância em torno de todos os artigos mencionados, estando assentado que:

1) o art. 331, introduzido pela reforma processual, instituiu um momento processual singular, especial para realização da audiência de conciliação;

2) o art. 448 não está em colidência com o disposto no art. 331, nem se trata de repetição do ato processual, porque, enquanto o art. 331 cria um momento processual  apartado e específico para a tentativa de conciliação, o art. 448 dispõe que a proposta  deve ser renovada antes de iniciar-se a audiência de instrução e julgamento do processo;

3) a convivência do art. 331 com o art. 448 é harmoniosa porque ambos cuidam de momentos distintos da formulação da proposta de conciliação, o que faz acentuar ainda mais a intenção do legislador reformista à conciliação, reconhecendo-a como o instrumento ideal para a diluição dos conflitos;

4) a introdução da audiência de conciliação do art. 331 respeitou, expressamente, os proeminentes institutos do julgamento antecipado da lide e do julgamento conforme o estado do processo, que representaram os maiores avanços instituídos pelo Código de Processo Civil de 1973; assim, o juiz só poderá designar audiência de conciliação caso tenha verificado a impossibilidade de julgar a lide antecipadamente, ou julgar o processo conforme o seu estado;

5) a leitura mais adequada à expressão direitos disponíveis deverá ser a mais ampla possível, por isso a realização da audiência de conciliação  ocorrerá toda vez que o processo versar sobre direito que admita transação, isto é, direitos transigíveis,  sem dúvida, uma expressão mais abrangente do que aquela  constante na lei;

6) o momento  definido pelo Código de Processo Civil para a realização da audiência de conciliação no procedimento ordinário, após o encerramento da fase postulatória, mostra-se o mais adequado, porque há nos autos a exposição clara e precisa da pretensão das partes (inicial e resposta do réu), propiciando ao juiz o encaminhamento de propostas concretas para negociar o fim do conflito; 

contudo há um ponto que merece ser enfatizado após observação cuidadosa do que tem ocorrido no dia-a-dia forense: - é importante que o juiz profira o despacho saneador na audiência de conciliação e, muitas vezes, antes mesmo de propor a conciliação. A razão é simples: contendo a peça contestatória preliminar, por exemplo, de prescrição, a ausência de pronunciamento do juiz acerca dessa preliminar impede a manifestação segura do advogado do réu quanto à conciliação. Outro exemplo de preliminar que impede a segura manifestação do advogado do réu é a de carência de ação, pois é curial que entendendo não ser legitimado passivamente para o processo não ficará à vontade, nem terá interesse em manifestar-se favorável ao acordo por evidente incompatibilidade com  sua linha de defesa. Porém, se o juiz que conduz o processo decide referidas preliminares antes da audiência de conciliação ou na audiência de conciliação a parte que as argüiu, tomando conhecimento do não-acolhimento, outra poderá ser sua conduta em face da proposta de acordo;

7) o Superior Tribunal de Justiça já deixou de reconhecer existência de  vício no processo quando o juiz não cumpriu o disposto no art. 331, porque o reconhecimento do vício, após julgado o processo, importaria na contramarcha e desvirtuaria o espírito norteador da criação da norma. 

Observa-se desse quadro que o trabalho doutrinário tem sido percuciente e profícuo, o qual se consolida paulatinamente com julgados dos vários graus de jurisdição; porém, para mim,  pendem de zelo as duas questões mais relevantes que envolvem a prática do ato  conciliatório:

1) de um lado, o preparo técnico do juiz;

2) de outro, a receptividade do advogado na prática da tentativa de conciliação.

A cultura conciliatória ainda não fincou definitivamente suas estacas no seio da advocacia, nem na magistratura. Temos um trabalho de catequese para fazer. 

O ensino da ciência do direito é pautado pelo incentivo à beligerância, isto é, o fim precípuo das aulas na faculdades de direito é doutrinar os alunos no sentido de, ao se depararem com qualquer ofensa ao direito subjetivo, seja grande ou pequena,  o único caminho a ser trilhado será o ajuizamento de ações, e ganhará fama o advogado  que manejar o maior número possível de pedidos de liminares. 

A imagem passada aos alunos é a do juiz entrincheirado na mesa de trabalho, sempre em postura de defesa,  e o advogado sempre na posição de ataque, ou vice-versa, dependendo da profissão do professor. 

Urge que esse modelo de ensinamento seja adaptado à realidade do século XXI, e é nas faculdades  de direito  que  encontramos a sede mais fecunda para plantarmos a cultura de que o Poder Judiciário  só deverá ser acionado quando tiverem fracassado todas as tentativas extrajudiciais de solução do litígio.

É curial que produzir mudanças em posturas consolidadas por mais de  quinhentos anos exige coragem,  determinação, paciência, perseverança e até uma grande porção de idealismo, mas, sem dúvida seremos bem sucedidos. Como incentivo a nos engajarmos nesta luta, cito o exemplo vitorioso dos Juizados Especiais, que levaram mais de uma década para serem aceitos e reconhecidos e, hoje, são a âncora da imagem da Justiça brasileira.

O Poder Judiciário está na janela do mundo e, por isso, passou a ser objeto de inúmeros questionamentos, principalmente acerca do desempenho da sua função social, da sua eficiência  e da qualidade do serviço que presta à população. Acolá e por aqui já se ouviu falar acerca do custo-benefício do Poder Judiciário para a nação, deixando entrever que a justiça pode ser alvo de avaliações baseadas exclusivamente em custos numéricos e vir a provocar dúvidas acerca da necessidade da manutenção de uma instituição tão onerosa para o Estado. O risco está em se olvidar que o Poder Judiciário é um dos pilares do regime  democrático e o depositário da última esperança daquele que sofre violação ao seu direito.

Mas, temos a certeza que o descrédito na Justiça pode ser revertido de várias formas, independentemente da propalada Reforma do Judiciário, que já se afirmou amiúde, nada melhorará o acesso do cidadão ao Poder Judiciário e ao processo justo.

A reversão do quadro atual depende muito mais  da transformação do comportamento dos integrantes dos vários segmentos  profissionais que participam ativamente da operacionalização dos serviços judiciários, do que da pura modernização das leis processuais. 

Pouca valia terá um bom ordenamento legal se estivermos à míngua de aplicadores conscientes e preparados para enfrentar os tempos modernos. Hoje dependemos muito mais da boa vontade de todos (juízes, advogados e funcionários das secretarias) do que das providencias do legislativo para promovermos a verdadeira reforma do Judiciário.

Creio que podemos começar esta reforma interna, de dentro para fora do Poder Judiciário, pela deliberação de aplicarmos a lei processual vigente, por exemplo, instalando, efetivamente, a prática da conciliação. Contudo, o que temos visto ocorrer na prática é o que se segue: 

1) os juízes deixando de designar a audiência de conciliação prevista no art. 331, para fazê-lo apenas na audiência de instrução e julgamento nos termos do art. 448;

2)  os advogados do autor se opondo à designação de mais uma audiência porque redundará em alongamento do processo por causa do assoberbamento das pautas; 

3) os advogados dos réus impugnando, mediante agravo, a ausência de designação da audiência de conciliação, cujo recurso chegará ao STJ quando o juiz já terá proferido sentença e a decretação da nulidade absoluta do processo importará em maior atraso no deslinde da causa.

Evidentemente, devemos monitorar o procedimento do juiz que descumpre as regras processuais, mas antes de  fazê-lo, precisamos verificar se ele recebeu do tribunal o treinamento adequado, com o fornecimento do ensino  das técnicas conciliatórias para conduzir a audiência de conciliação.

Precisamos observar se o juiz, de posse das referidas técnicas, se dispôs a ler o processo preparando-se, com a devida antecedência, para na audiência formular propostas concretas com o fim de resolver o processo. Todos sabemos que, quando o juiz só estuda o processo depois de iniciada a audiência conciliatória  ou depois que restou frustrada a proposta, provocará insegurança às partes e descrédito no seu trabalho, pois é facilmente perceptível quando o juiz não está dominando o conteúdo  do processo.

Precisamos observar, também, se esse juiz, mesmo sendo portador das técnicas de conciliação, se dispõe a usar o tempo que for preciso, permitindo  às partes o uso da palavra para desbafarem, e, mais, com abnegada paciência, ouvi-las como se aquele fosse o único processo existente nas suas mãos, porque é assim que cada litigante imagina o juiz, propiciando com essa conduta o desarmamento dos espíritos em conflito.

Indubitavelmente, conciliar é um dom que vem de dentro da alma e, muitas vezes, mesmo sendo portador das técnicas conciliatórias, o juiz não se sente ajustado para  fazer conciliação, por isso nada mais oportuno que cumprir o Código de Processo Civil e implantar a figura do conciliador judicial prevista no art. 277, § 1, do CPC. 

Com tais providências, alcançaremos vários objetivos:

1) estaremos cumprindo leis processuais;

2) estaremos democratizando a Justiça, pois trazemos para dentro do Judiciário outra pessoa não investida nas funções jurisdicionais mas que será juiz de fato e de direito no momento em que preside a conciliação, com total liberdade de fazer uma análise das pretensões das partes;

3) estaremos plantando sementes para recrutar juízes, porque muitos conciliadores judiciais no exercício da função conciliatória, se descobrirão vocacionados para a magistratura e, assim, convergirão para quadros da magistratura juízes vocacionados, que trarão na bagagem significativa experiência;

3) dar-se-á um salto de qualidade na busca de resultados dos processos, principalmente porque  não serão apenas solucionados os conflitos, mas na verdade diluídos, isto porque serão expurgadas as mágoas que inexoravelmente ocorrerão com a sentença, porque ela delimita na disputa o vencedor e o vencido.

Mas, para vingar a conciliação, não só o comportamento do juiz é relevante, o do advogado é tão importante quanto. Contudo o que temos visto por parte dos advogados é um velado e, às vezes, expresso repúdio pela realização da audiência de conciliação, recebendo as partes a orientação de que “não precisa comparecer à audiência porque o juiz só vai tentar a conciliação”. 

Temos de reverter o desinteresse dos advogados pela conciliação, porque ela é conveniente se considerarmos a sobrecarga de atividades do juiz condutor do processo, acrescida da celeridade e segurança do ato conciliatório. A homologação do acordo e a extinção do processo, permite o recebimento mais rápido dos honorários, sem as surpresas inerentes a um julgamento. 

Para as partes em conflito, evita-se, objetiva e concretamente, a incômoda posição de sucumbente, mas subjetivamente será cultivada a eliminação definitiva do litígio  na medida em que a conciliação opera uma reconciliação da partes, porque cada um exercita a virtude da compaixão, que nada mais é do que o respeito aos direitos e à opinião do outro. A compaixão humana não é apenas uma questão religiosa, mas também algo indispensável à vida cotidiana e à convivência social.

Está comprovado que a geração da raiva ou do ódio, mesmo por apenas um instante, tem capacidade de destruir todas as virtudes acumuladas ao longo de uma vida. Imaginem quanto ódio é destilado durante a tramitação de um processo, que, nem sempre,  se resolve num tempo razoável.

É dever tanto do juiz quanto do advogado combater o ódio, nunca olvidando que a  nossa função essencial  é a busca da concórdia e da paz social. 

Não é porque a nossa profissão lida com processo “adversarial” que fica afastado o nosso dever de apaziguar os ânimos dos contendores.

Pelo contrário, somos acessados sempre como a última esperança para alcançar os interesses contrariados.

E, se é nosso dever  combater o ódio gerado pelo conflito de interesses, precisamos, necessariamente, vivenciar e incentivar o desenvolvimento das virtudes da tolerância e da paciência.

Sei que para os ilustres congressistas essa fala é enfadonha, porque falar e filosofar é fácil, porém quero lhes afirmar que vivo amiúde o resultado exitoso da experiência da implantação da figura do conciliador judicial em algumas Varas Cíveis da Justiça do Distrito Federal e Territórios. Um grupo de abnegados advogados foram treinados durante seis meses, somente em final de semana, para auxiliar os juízes na audiência de conciliação do procedimento sumário. Enfrentamos várias situações inusitadas, desde a perplexidade do juiz que recebe o conciliador e não aceita vê-lo usando a sua cadeira na sala de audiência, como a surpresa dos advogados que reagem, às vezes, com  agressividade, outras com menosprezo ao trabalho do conciliador, chegando até a exigir a exibição da portaria de nomeação do conciliador pela Corregedoria. 

Mas tudo passa e, gradativamente, todas as diferenças estão sendo superadas, isto porque tenho recebido pedidos de juízes reivindicando conciliador judicial e, dos advogados, manifestações elogiosas,  reputando a aplicação do art. 277, § 1º, do CPC muito eficiente, enaltecendo a democratização da Justiça mas, principalmente o cumprimento do art. 133 da Constituição Federal, que reputa o advogado indispensável à administração da Justiça. 

Não tenho dúvida que, no desempenho da função de conciliador judicial na Justiça Tradicional, como conciliador ou ainda como juiz leigo nos Juizados Especiais, estamos cumprindo a contento a determinação constitucional.

Não podemos negar contudo que sentimos a cada dia o pesar da sociedade brasileira, que não suporta mais a burocracia e a  demora na entrega da prestação jurisdicional; sentimos decepção e pouca esperança nos jovens advogados recém-egressos das faculdades; sentimos o desânimo dos juízes no exercício das funções pelo  esforço desumano a que estão submetidos pelo volume massacrante de processos, acrescida da preocupação de sobrevivência por causa dos salários tão defasados, mas nada disso deve abalar a  nossa coragem e perseverança para mudar.

Penso que temos muitos motivos para não esmorecer, principalmente, quando se navega no alto Amazonas, pelo arquipélago do Bailique,  num barco onde a Justiça se instala, ao suspender as redes de dormir,  transformando a proa em sala de audiência e levando o atendimento ao cidadão sem exigir que ele se desloque da sua comunidade. 

É a presença do juiz rente aos fatos, rente à vida. É o trabalho de duas juízas, de uma promotora, de uma defensora pública e de uma oficiala-de-justiça, que viajam, sem medo,  de voadeira pelos perigosos igarapés, aos quais o barco não tem acesso; buscando crianças abandonadas, prendendo devedores de alimentos, buscando provas de abusos sexuais perpetrados pelos pais contra as suas próprias filhas, enfim, mostrando àqueles cidadãos que o braço da Justiça é muito mais elástico e flexível do que até então foi; podendo sempre alcançá-los, quer para protegê-los, quer para puni-los.

Não há razão para esmorecer quando se viaja pelo agreste pernambucano e se vê, dentro de uma Faculdade de Direito, no interior do Estado, um Fórum Universitário com Vara de Assistência Judiciária, com Vara de Juizado Especial Cível, e Criminal, onde os alunos do quarto ano são  os funcionários da secretaria e os do quinto ano desempenham as funções de juízes, promotores, defensores públicos e oficiais-de-justiça. Emociona ver quintanista de direito, trajado a rigor,  debaixo de um sol de 40 graus, sair da sede do Fórum Universitário, situado dentro da Faculdade, para cumprir um mandado de intimação para uma audiência. 

Repito, não consigo ver razão para esmorecer quando se assiste, no Fórum do Recife, os casais que estão em litígio familiar, antes de comparecerem perante o juiz de família, receberem atendimento psicológico feito por  profissionais da área que os prepara para a audiência de conciliação, orientando-os para naquele momento difícil lembrar os bons momentos do relacionamento e despojarem-se do ódio e da mágoa porque estes sentimentos servirão apenas para tornar mais penosa a decisão e só alongarão o sofrimento e o litígio.

Não há como perder a esperança quando se assiste a esse trabalho de sensibilização em sala apropriada, simples, mas cuidadosamente submetida a técnicas de cromoterapia,  com música ambiente e relaxante e, com retroprojetor passando imagens regeneradoras que desarmam os espíritos.

Há muitas razões para termos esperança e conseguiremos mudar a Justiça brasileira, passando,  necessariamente,  pela modernização e racionalização do Poder Judiciário, mas tendo sempre presente que  nenhuma dessas providências é tão relevante quanto a humanização da Justiça, porque é nosso dever ter o cuidado com a tentativa de equacionar os prazos processuais, porque eles são sempre distintos dos prazos emocionais.

Para finalizar, penso ser oportuno lhes narrar uma estória que já vai pela noite dos tempos:

Numa terra em guerra, havia um rei que causava espanto.

Cada vez que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a uma sala, onde havia um grupo de arqueiros em um canto e uma imensa porta de ferro no outro, na qual estavam gravadas figuras de caveiras cobertas por sangue.

Nesta sala ele os fazia ficar em círculo e, então, dizia: “vocês podem escolher entre morrer flechados por meus arqueiros, ou passar por aquela porta e por mim lá serem trancados.” 

Todos os que ali passaram, escolhiam serem mortos pelos arqueiros.

Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo servira o rei

Disse-lhe:

-Senhor, posso lhe fazer uma pergunta?

-Diga, soldado.

-O que havia por detrás da assustadora porta?

-Vá e veja. Disse o Rei.

O soldado então a abre vagarosamente e percebe que, à medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o ambiente, até que totalmente aberta, nota que a porta levava a um caminho que sairia rumo à liberdade.

Fica para a nossa reflexão:

- Quantas portas deixamos de abrir pelo medo de arriscar?

- Quantas vezes perdemos a liberdade e morremos por dentro, apenas por sentir medo de abrir a porta de nossos sonhos ?

Penso que com essa estória sintetizo o que reputo como postura ideal para os integrantes de todos os segmentos que operacionalizam o Poder Judiciário e os invito para, com  intrepidez,  abalançarmo-nos na abertura de novas portas para tutelar a criatura humana, razão e destinatário único da prestação dos serviços judiciários.

Obrigada pela fidalguia que me dispensaram.
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